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MENSAGEM DA PRESIDENTE 

Em cumprimento as normas e internas e externas do setor público, apresento o Relato 

Integrado do COREN-PB referente ao exercício de 2020. 

Este documento evidencia o resultado das ações empreendidas pela gestão do COREN-

PB durante o exercício de 2020 para cumprir os objetivos estabelecidos, assim como a 

prestação de contas dos recursos públicos arrecadados pela entidade.  

Além disso, o relatório expõe informações relativas ao desempenho da gestão de 2020 e 

demais procedimentos inerentes à Competência do Conselho Regional de Enfermagem 

da Paraíba/COREN-PB para o cumprimento de sua missão institucional. 

Saliento que as informações prestadas foram coletadas no ambiente interno do 

Conselho, tendo sido também, prestada pelos responsáveis setoriais, as quais foram 

distribuídas nos tópicos incluídos neste relatório, considerando as orientações de 

preenchimento do Relatório de Gestão fornecidas pelo TCU. 

João Pessoa – PB, 13 de março de 2021 

Boa leitura! 

 

Rayra Maxiana Santos Beserra de Araújo 

Presidente do COREN/PB 

Gestão 2021-2023 
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1
 A Conselheira suplente  Valdinez da S.Lima renunciou em 2018. 

          

 

 

A Gestão (2018-2020) foi 

composta por profissionais de 

enfermagem que atuam na 

assistência e na área 

administrativa.  Os membros do 

Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba e seus 

respectivos suplentes foram 

eleitos pela assembleia geral 

(profissionais de enfermagem) 

convocados para esse fim, 

conforme previsão na Lei nº 

5.905, de 12 de julho de 1973. 

 



 
 

 

IDENTIFICAÇÃO DO COREN-PB 

O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba é um órgão subordinado 

ao Conselho Federal de Enfermagem. 

Tabela 1 – Identificação do COREN-PB 

Denominação Completa: Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba 

Denominação Abreviada: Coren-PB 

Natureza Jurídica: Autarquia. CNPJ: 07.647.181/0001-91 

Principal Atividade: Administração Pública em 
Geral  

Telefones/Fax de 
contato:  (83) 3221-8758  

Endereço Eletrônico: corenpb@uol.com.br 

Página Institucional: www.corenpb.gov.br  

Endereço Postal: Avenida Maximiano de Figueiredo, 36, Centro, 3º andar, 

Empresarial Bonfim. João Pessoa (PB). CEP: 58013-470 

 

 

Fonte: Controladoria do Coren-PB 
 

 

É possível acessar o portal do COREN-PB através do QR-CODE abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.corenpb.gov.br/
http://to.corens.portalcofen.gov.br/endereco-sede/
http://to.corens.portalcofen.gov.br/endereco-sede/


 
 

 

FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

O Sistema Cofen-Coren’s, criado pela Lei nº 5.905, de 12 de julho 

de 1973, é constituído pelo conjunto das Autarquias Federais 

Fiscalizadoras do exercício da profissão de Enfermagem, e tem por 

finalidade a normatividade, disciplina e fiscalização do exercício da 

Enfermagem, e da observância de seus princípios éticos profissionais.  

Cada Conselho é dotado de personalidade jurídica de direito 

público, com autonomia administrativa, financeira, patrimonial, 

orçamentária e política, sem qualquer vínculo funcional ou hierárquico 

com os órgãos da Administração Pública direta ou indireta. 

No atendimento de suas finalidades, o Sistema Cofen-Conselhos 

Regionais de Enfermagem exerce ações deliberativas, administrativas ou 

executivas, normativo regulamentares, contenciosas e disciplinares. O 

Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, com sede em João Pessoa 

e jurisdição em todo o Estado da Paraíba, é unidade vinculada e 

subordinada ao Conselho Federal de Enfermagem. 

 

 

Abrangência do COREN-PB 

Fonte: Google maps 

As competências dos Conselhos Regionais estão elencadas no art.    

15 da Lei Federal nº 5.905/73, sendo elas: 

 Deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento; 

 Disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes 

gerais do Conselho Federal; 

 Fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal; 

 Manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva 

jurisdição; 

 Conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional impondo 

as penalidades cabíveis; 



 
 

 

 Elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu 

regimento interno e submetê-los à aprovação do Conselho Federal; 

 Expedir a carteira profissional indispensável ao exercício da 

profissão, a qual terá fé pública em todo o território nacional e 

servira de documento de identidade; 

 Zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam; 

 Publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos 

profissionais registrados; 

 Propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do 

exercício profissional; 

 Fixar o valor da anuidade; 

 Apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o dia 

28 de fevereiro de cada ano; 

 Eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao Conselho 

Federal; 

 Exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta 

Lei ou pelo Conselho Federal. 

 

O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Enfermagem são 

responsáveis, perante o poder público, pelo efetivo atendimento 

dos seus objetivos legais e da classe da enfermagem. 

O planejamento estratégico do Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba (COREN-PB) foi concebido com 

fundamento na missão, visão e valores, uma vez que representam o 

alicerce para a estratégia da organização: 

                MISSÃO 

Assegurar à sociedade uma assistência de enfermagem ética, 

científica e de qualidade por meio da fiscalização do exercício   

profissional. 

 

VISÃO 

Ser um Conselho valorizado pelos profissionais de enfermagem e   

pela sociedade por meio de excelência na prestação de serviços. 

 

VALORES 

Economicidade. Efetividade. Eficácia. Eficiência. Impessoalidade.  

Legalidade. Moralidade. Publicidade. 

 

 

 

 



 
 

 

QUEM E QUANTOS SOMOS 

No Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, encontram-se 

registrados 42.800 profissionais de enfermagem até dezembro de 2020, 

conforme gráfico 1: 

TIPO DE INSCRIÇÃO QUANTIDADE DE INSCRITOS 

QI – ENFERMEIRO 14.267 

QII – TÉCNICO DE ENFERMAGEM 25.196 

QIII – AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM 

3.331 

AT – ATENDENTE 6 

TOTAL GERAL: 42.800 

 

Quantitativo de profissionais de enfermagem inscritos. Fonte: Incorpware. 

 

 
 

Organograma Institucional do COREN-PB 

Fonte: Controladoria do COREN-PB. 

 



 
 

 

A força de trabalho do COREN-PB está constituída conforme a tabela 2 e 

organizada conforme organograma institucional (figura 3). 

Tabela 2 – Força de trabalho do COREN-PB 

Descrição Total 

Conselheiros 13 

Empregados Públicos 28 

Comissionados 09 

Estagiários  

Fonte: Controladoria e Recursos Humanos do COREN-PB 

 

 

Processo de elaboração do organograma do COREN-PB. 

Fonte: COFEN 

Além das unidades funcionais do COREN-PB possui comissões compostas 

por colaboradores, empregados públicos e comissionados designados por 

portarias: 

As comissões atuais do COREN-PB são: 

 Comissão de Instrução de Processos Éticos; 

 Comissão de Licitação. 

 

GOVERNANÇA INSTITUCIONAL DO COREN-PB 

 

A Governança Corporativa é exercida pelo Plenário colegiado e pela Diretoria 

colegiada, observando-se as disposições do Regimento Interno aprovado pela 

Decisão COREN - PB 46/2012 e as diretrizes fixadas pelo citado Plenário.  

O Plenário do Conselho Regional de Enfermagem é o órgão deliberativo do 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, representado pelos 

Conselheiros Regionais, sendo composto por 7 (nove) membros efetivos e 

igual número de suplentes, Enfermeiros, técnicos e auxiliares de Enfermagem, 

de nacionalidade brasileira, aos quais é atribuído o título de Conselheiro, e que 

são eleitos pelos profissionais de Enfermagem. 

A Diretoria do COREN-PB é composta por 3 (três) membros, ocupantes dos 

cargos de Presidente, Secretário e Tesoureiro, eleitos pelo Plenário dentre 

seus Conselheiros efetivos, de acordo com o que dispuser o Código Eleitoral.  

A aprovação das contas do Cofen e dos Conselhos Regionais, conforme 

dispõe o artigo 8º, inciso IX e artigo 15, inciso XII da Lei 5905/1973, e demais 



 
 

 

normas legais, é precedida de análise e parecer técnico da Controladoria-

Geral, antes de ser submetida à deliberação do Plenário do Cofen. 

A Controladoria-Geral do Coren-PB constitui-se em órgão de 

assessoramento técnico da Diretoria e Plenário, visando controlar as 

atividades administrativas, orçamentário, financeira, contábil e 

patrimonial, sob os aspectos da legalidade, publicidade, legitimidade, 

economicidade, eficiência e eficácia, das unidades integrantes do 

Conselho Regional de Enfermagem. 

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  

Nossa estrutura conforme Regimento interno foi delimitada da seguinte 

forma: 

 

 

A confecção do organograma tem, basicamente, duas partes interligadas: 

linhas e retângulos. Sendo que as primeiras representam o fluxo da 

autoridade e os últimos às unidades funcionais e os cargos/empregos entre os 

quais flui a autoridade. 

Percebe-se que a posição das unidades funcionais no organograma também 

indica o tipo de função que essa unidade desempenha dentro da organização. 

Assim se tem, por exemplo, no PRIMEIRO NÍVEL as unidades deliberativas, no 

SEGUNDO NÍVEL as unidades executivas, no TERCEIRO NÍVEL as unidades 

técnicas e no QUARTO NÍVEL em diante as unidades operacionais. 

 

CANAIS DE ACESSO AO CIDADÃO 

O Conselho Regional de Enfermagem possui como principal canal de 

interação a Ouvidoria, disponibilizada no website 

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pb/. O canal disponibiliza seus serviços 

para profissionais de enfermagem, comunidade, estudantes, colaboradores 

do Sistema e público em geral.  

Além da ouvidoria, o COREN-PB, no intuito de apresentar ao cidadão 

os principais serviços que a autarquia elaborou a sua Carta de Serviços ao 

Cidadão. Neste documento, o cidadão tem a oportunidade de conhecer os 

serviços que o COREN-PB presta e a maneira de acessá-los. 



 
 

 

Trata-se de um documento de compromisso com a sociedade, 

haja vista que por meio dele o COREN-PB se compromete a entregar os 

serviços nos prazos e modos informados. 

Por meio deste documento, o COREN-PB espera ampliar o acesso 

democrático aos serviços por ele prestados, de forma que os profissionais 

de enfermagem, as instituições e a sociedade possam ver e usufruir dos 

benefícios que a instituição coloca a sua disposição. 

A Carta de Serviços ao Cidadão do COREN-PB está dirigida a três 

grupos de públicos-alvo: aos cidadãos; aos profissionais de enfermagem; e 

aos Conselhos Regionais de Enfermagem. 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DO COREN-PB. 

Nº Descrição Sítio 

1 
Portal Institucional do 
COREN-PB 

www.corenpb.gov.br 

2 
Portal da 
Transparência 

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-
pb/transparencia/ 

3 
Autoatendimento 24 
horas 

https://app3.incorpnet.com.br/appcoren/incorpnet.
dll/login?conselho=corenpb 

4 
Ouvidoria do COREN-
PB 

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pb/ 

5 Facebook https://www.facebook.com/corenpb/ 

6 Instagram https://www.instagram.com/corenpb/ 

Fonte: Portal do COREN-PB 

 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO FÍSICOS DO COREN-PB: 

 Conselho Regional de Enfermagem (SEDE) 

Avenida Maximiano de Figueiredo, 36, Centro, 3º andar, Empresarial Bonfim. 

João Pessoa (PB). CEP: 58013-470 

Tel.: (83)3221-8758. Horário de Atendimento: 08h às 12 e 13h às 17h 

 Conselho Regional de Enfermagem (SUBSEÇÃO). Rua João Tavares, 

619, Campina Grande (Paraíba) CEP: 58400-248 Tel.: (83) 3321-0685 

Horário de Atendimento: 08h às 12 e 13h às 17h 

 

 

 

 

 

 

 

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pb/


 
 

 

MODELO DE NEGÓCIOS 

 

O modelo de negócio é o sistema de transformação por meio das atividades finalísticas no âmbito da Enfermagem, a fim de cumprir a nossa MISSÃO e 

os objetivos estratégicos de forma ética e com qualidade na assistência, valorizando o compromisso com o usuário e a sociedade. Tendo como VISÃO ser 

uma organização profissional, estratégica e de referência para o desenvolvimento no âmbito da profissão e de políticas de saúde por meio do apoio 

técnico, científico e de gestão na área de Enfermagem, sempre cumprindo com os VALORES da economicidade, efetividade, eficácia, eficiência, 

impessoalidade, legalidade, moralidade e publicidade. 

Com base na Cadeia de Valor do COREN-PB, ver figura 5, são concebidos os projetos institucionais que irão compor o Planejamento Estratégico 

Institucional (PEI), o qual é monitorado, gerenciado e avaliado pela Metodologia Balanced Scorecard (BSC), utilizando de indicadores que sinalizam o 

desempenho dos projetos executados. 

 



 
 

 

 

Figura 5 - Cadeia de Valor do COREN-PB 

Fonte: Controladoria do COREN-PB 



 
 

 
 



 
 

 

GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

Temos como principal objetivo atuar na fiscalização e no aperfeiçoamento do exercício e das atividades profissionais que envolvem a categoria de 
enfermagem. Tendo objetivo de planejamento, estratégia, transparência e controle social, onde esses objetivos são fundamentais a este Conselho.  
 

O princípio que norteia a Metodologia de Gestão Estratégica Orientada para Resultados (GEOR), Metodologia de Planejamento Estratégico do 
Coren-PB, é o de alavancar, em curto prazo, a capacidade de produzir e medir benefícios relevantes para a sociedade, no nosso caso, para a Enfermagem 
brasileira. A Metodologia GEOR traduz o compromisso dos Conselheiros. 
 

A Metodologia GEOR do Coren-PB está composta pela elaboração de um Plano Plurianual (PPA). Este PPA é composto de Programas Temáticos e 
Objetivos Estratégicos, os quais são constituídos por Iniciativas Estratégicas. As Iniciativas Estratégicas, por sua vez, dão origem os Planos de Ação que 
serão detalhados na forma de Projetos. São estes últimos que concretizam os Objetivos Estratégicos traçados pela Plenária do Coren-PB. 
 

Conforme o exposto, para que o Regional alcance seus Objetivos Estratégicos e cumpra a sua Missão, o PPA auxilia dando o direcionamento 
estratégico e estruturando de forma sistemática o caminho a ser trilhado. 
 

Os Programas Temáticos são um conjunto de Iniciativas Estratégicas relacionados entre si para o alcance dos resultados propostos e podem termais 
de um Objetivo Estratégico vinculado. O Programa Temático retrata no PPA a agenda institucional e orienta a ação institucional. Sua abrangência deve ser a 
necessária para representar os desafios e organizar a gestão, o monitoramento, a avaliação, as transversalidades, as multissetorialidades e a territorialidade 
do que vai ser feito. O Programa Temático se desdobra em Objetivos e Iniciativas Estratégicas. 
 

A figura 7 apresenta a Metodologia de Planejamento Estratégico do Coren-PB, a qual é o desdobramento sucessivo do Planejamento Estratégico 
Institucional em uma visão macro até a sua execução operacional micro que culmina na gestão dos contratos. 
 



 
 

 

 
Metodologia de Planejamento Estratégico do Coren-PB. 

Fonte: Controladoria do Coren-PB. 



 
 

 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

A Metodologia GEOR está implementada em cima de quatro eixos: foco na Enfermagem brasileira, transparência da gestão, flexibilidade e 
simplicidade. Desta forma, o Coren-PB tem mecanismos para multiplicar e melhorar o atendimento à Enfermagem e à sociedade.  

A Iniciativa Estratégica, por sua vez, declara as entregas à sociedade de bens e serviços, resultantes da coordenação de ações institucionais e 
normativas. Ela norteia a atuação institucional e estabelece um elo entre o PPA e o Orçamento. 

O PPA abrange um período de gestão na Autarquia, o qual tem duração de três anos. Portanto, os conselheiros que assumem a gestão do Coren-PB 
iniciam seu período de mandato com o primeiro ano já planejado pela gestão anterior, e então planejam os próximos três anos, dos quais os dois primeiros 
são para si e o último é para a próxima gestão. 

Mas, para que isso funcione, faz-se necessário aplicar um modelo de gestão operacional, além do modelo de Gestão Estratégica. A figura 8 apresenta 
o modelo de Gestão Operacional do COREN-PB. 

 

Fonte: Controladoria do COREN-PB 

 



 
 

 

O processo administrativo nº 70/2018 originou o PPA e o Planejamento da Gestão referente ao ano de 2019-2021, é possível acessá-lo na íntegra 

através do link: http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pb/transparencia/219/download/PDF e QRCODE abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pb/transparencia/219/download/PDF


 
 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Objetivos Estratégicos Perspectivas Valores 

OE1. Promover o desenvolvimento de competências dos trabalhadores do Conselho Regional. Aprendizado e Crescimento V4. Eficiência. 

OE2. Promover e participar de estudos, campanhas, eventos técnico-científicos e culturais para 
aperfeiçoamento e desenvolvimento dos profissionais de enfermagem. 

Aprendizado e Crescimento V4. Eficiência. 

OE3. Contribuir com a qualidade da formação em Enfermagem. Aprendizado e Crescimento V3. Eficácia. 

OE4. Manter o registro e cadastro de profissionais de enfermagem e de empresas com atividade 
fim de serviços de enfermagem. 

Processos Internos V4. Eficiência. 

OE5. Fiscalizar o exercício profissional de enfermagem e de empresas com atividade fim de 
serviços de enfermagem. 

Processos Internos V3. Eficácia. 

OE6. Manter a infraestrutura física, administrativa e tecnológica do Conselho Regional. Processos Internos V3. Eficácia. 

OE7. Aprimorar a comunicação institucional. Processos Internos V8. Publicidade. 

OE8. Ter um ambiente de trabalho integrado, que promova a cultura de resultados e a qualidade 
de vida no trabalho. 

Processos Internos V2. Efetividade. 

OE9. Manter o alinhamento da gestão do Conselho Regional aos princípios da Administração 
Pública e às instruções e provimentos do Conselho Federal. 

 Administração Pública V6. Legalidade. 

OE10. Ampliar a representatividade da Enfermagem nos fóruns sociais relativos à saúde e 
educação e relacionados à Enfermagem. 

Relações Institucionais V3. Eficácia. 

OE11. Ampliar as relações institucionais de cooperação. Relações Institucionais V4. Eficiência. 

OE12. Ampliar a visibilidade institucional e a confiança dos profissionais de enfermagem e da 
sociedade. 

Relações Institucionais V8. Publicidade. 



 
 

 

OE13. Conceder honrarias para homenagear os profissionais da enfermagem que destacaram ou 
contribuíram de forma significativa para o reconhecimento, o crescimento e a melhoria da 
enfermagem. 

Relações Institucionais V7. Moralidade. 

OE14. Acompanhar, articular, propor e apoiar a elaboração e a implementação de políticas 
públicas de saúde. 

Relações Institucionais V6. Legalidade. 

OE15. Zelar pelo bom conceito da profissão de enfermagem e dos que a exerçam. Enfermagem/Sociedade V7. Moralidade. 

OE16. Deliberar, fiscalizar e disciplinar  a conduta ética dos profissionais de enfermagem, 
aplicando as penalidades cabíveis aos infratores do código de ética e dos atos normativos 
expedidos pelo Conselho Federal e/ou Conselho Regional. 

Enfermagem/Sociedade V7. Moralidade. 

OE17. Disciplinar e fiscalizar as atividades dos profissionais de enfermagem, utilizando a lei do 
exercício profissional, do Código de Ética e das normas disciplinares como instrumentos de 
orientação da prática dos profissionais de enfermagem. 

Enfermagem/Sociedade V6. Legalidade. 

OE18. Defender os interesses coletivos dos profissionais de enfermagem, da sociedade e dos 
usuários dos serviços de enfermagem e de saúde. 

Enfermagem/Sociedade V5. Impessoalidade. 

OE19. Ter excelência e transparência na aplicação dos recursos necessários para a execução dos 
serviços prestados pelo Conselho Regional. 

Orçamentária  V1. Economicidade. 

OE20. Promover as medidas administrativas de lançamento e recuperação de créditos. Orçamentária  V1. Economicidade. 

 

 

 

 

 



 
 

 

MAPA ESTRATÉGICO 

 



 
 

 

PROGRAMAS, PROJETOS E INICIATIVAS EXECUTADAS 

O Brasil e mundo foi surpreendido no ano de 2020 com a pandemia do COVID-19. Foi Decretado Estado de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global 

do coronavírus (COVID-19).  

Por essa razão, houve uma diminuição e a interrupção de alguns projetos no ano de 2020. Apesar disso, é possível citar os principais projetos que o 

COREN-PB conseguiu desenvolver: 1º Encontro de Enfermeiros Responsáveis Técnicos Regional João Pessoa – Dias 23 e 24 de janeiro; Projeto COREN 

Itinerante, com o objetivo de facilitar o acesso ao profissional de enfermagem de serviços de registro e cadastro: inscrição, cancelamento, transferência, 

entre outros. Em 2020, foram gerados 1.519 protocolos de atendimento do COREN itinerante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ATIVIDADES DA CONTROLADORIA GERAL 

A controladoria Geral do COREN-PB está vinculada à Diretoria do 

Plenário do Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, 

consubstanciada em um sistema composto da Unidade de Auditoria 

Interna, Unidade de Controle Interno e Ouvidoria Geral, visando controlar 

as atividades administrativas, orçamentário-financeira, contábil e 

patrimonial, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, 

eficiência e eficácia. 

Resumo das atividades desenvolvidas em 2020: 

 Análise da prestação de contas de 2019; 

 Análise da prestação de contas trimestrais referente ao 

ano de 2020, em conformidade com as determinações da 

Resolução COFEN nº 504/2016; 

 Análise da proposta orçamentária de 2020, conforme 

determinação da Resolução COFEN nº 504/2016; 

 Análise das reformulações orçamentárias do ano de 2020; 

 Orientações aos gestores em matérias como gestão, 

fiscalização de contratos, financeira e orçamentária; 

 Acompanhamento período do portal da transparência do 

regional; 

 Análise da folha de pagamento dos funcionários e estagiários; 

 Acompanhamento da transparência do regional; 

 Acompanhamento da transparência da cota parte COFEN; 

 Emissão de notas de análise e documentos administrativos; 

 Acompanhamento mensal da arrecadação; 

 Participação em evento on-line do TCU sobre prestação de 

contas; 

 Participação na criação das decisões de anuidades e 

emolumentos do ano de 2021; 

 Fluxograma de restituição de receita recebida em duplicidade 

ou a maior; 

 Participação do IV Seminário Internacional de Custos, 

Governança e Auditoria do setor público. 



 
 

 

RESULTADOS E DESEMPENHOS DA GESTÃO 

 

RESULTADOS DA FISCALIZAÇÃO 

 

O Sistema Cofen/Conselhos Regionais realiza fiscalizações do exercício profissional da Enfermagem mediante planejamento e sob demanda. Busca assim, 

averiguar se o exercício profissional da Enfermagem está em consonância com os princípios éticos e legais que o norteiam. Visa ainda contribuir 

positivamente para a melhoria da assistência de Enfermagem prestada à sociedade. 

 

Os resultados da fiscalização foram extraídos do Sistema de Informação do Coren-PB, Incorp®, referente ao ano de 2020. Durante o ano de 2020, foram 

implementadas Diretrizes para o enfrentamento da Pandemia provocada pela Covid-19. Portanto, muitas as atividades de fiscalização foram substituídas 

para que os fiscais aplicassem a Diretriz instituídas pelo Conselho Federal de Enfermagem durante a Pandemia. 

 

PROCESSO DE TRABALHO DO DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO (QUANTITATIVO TOTAL REFERENTE AO PERÍODO): 

Total de Instituições fiscalizáveis no Estado (previsão anual). (Informar o nº total de instituições do Estado que 

possuem serviço de Enfermagem. Observar 

  

o Planejamento anual) 

3.437,00 

Quantitativo total de fiscalizações realizadas – ano. (Número total de instituições fiscalizadas no ano, considerando 

inspeção inicial, retorno, denúncias e demandas de outros órgãos) 

451 



 
 

 

Número de instituições hospitalares (pública, privada, filantrópica, etc). (Quantitativo total de hospitais fiscalizados) 128 

Número de Unidades Básicas. (Quantitativo total de Unidades Básicas fiscalizadas) 144 
Número de Unidades de Pronto Atendimento e UPA (urgência e emergência). (Quantitativo total de Pronto 

Atendimento e UPA fiscalizadas) 

20 

Número de Serviço de atendimento móvel pré e/ou inter hospitalar. (Quantitativo total de Serviço Móvel de 

Atendimento Pré e/ou inter hospitalar fiscalizados) 

31 

Número de Consultórios de Enfermagem. (Quantitativo total de Consultórios fiscalizados) 01 
Número de Clínicas. (Quantitativo total de Clínicas fiscalizadas) 41 
Outros. (Quantitativo total de outras instituições fiscalizadas (Ex. casai, hemodiálise, ILPI, etc) fiscalizadas) 87 
Fiscalizações iniciais planejadas (previsão anual). (Informar o quantitativo de instituições com inspeção inicial que 

foram planejadas para o ano) 

430 

Fiscalizações iniciais realizadas - no ano. (Informar o quantitativo de instituições com inspeção inicial que foram 

fiscalizadas no ano). 

305 

Fiscalizações de retorno planejadas (previsão anual). (Informar o quantitativo de instituições com inspeção de retorno 

que foram planejadas para o ano) 

111 

Fiscalizações de retorno realizadas – no ano. (Informar o quantitativo de instituições com inspeção de retorno que 

foram fiscalizadas no ano). 

146 

Fiscalizações para atender demandas externas que não estavam no planejamento – ano. (Demanda de fiscalização do 

MPT, MPE, MPF, Judicial, entre outras) 

274 

Instituições fiscalizadas que não foram planejadas: (Total de instituições que não estavam no planejamento e foram 

fiscalizadas. Não somar novamente o quantitativo disposto no item 4.7) 

274 



 
 

 

Instituições fiscalizadas na capital ou região metropolitana: (Do total de instituições fiscalizadas no ano, informar 

quantas estão localizadas na capital e na região metropolitana) 

132 

Instituições fiscalizadas no interior: (Do total de instituições fiscalizadas no ano, informar quantas estão localizadas no 

interior) 

319 

Instituições fiscalizáveis que foram identificadas necessidade de atividades educativas - - 

Municípios fiscalizados: 100 
Vistorias realizadas para cumprir o número de instituições fiscalizadas: 471 
Denúncias recebidas (protocoladas no setor): 204 
Denúncias diligenciadas: 201 
Averiguações de processo ético pela fiscalização: 00 
Profissionais de enfermagem abrangidos com as fiscalizações: (Quantitativo de profissionais atingidos pela fiscalização 

no período, não contabilizar duas vezes o mesmo profissional, caso seja realizada mais de uma fiscalização na mesma 

instituição) 

27.802 

Relatórios de fiscalização elaborados (denúncias e conclusivos) 141 
Palestras realizadas por fiscal (presencial ou on-line) 00 
Ouvidorias respondidas pela fiscalização: 819 
Documentos elaborados em decorrência da análise dos Processos de Fiscalização (despacho, memorando, ofícios, 

entre outros) 

875 

Pareceres emitidos pelo DEFIS: 05 

Quantidade de ocorrências de impedimento ou obstáculos para inspeção às dependências da instituição 01 

 



 
 

 

PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO: 

Processos de fiscalização autuados no ano. 324 
Processos de fiscalização em tramitação no Defis 207 
Processos de fiscalização arquivados por cumprimento da notificação 450 
Processos de fiscalização arquivados 485 
Processos de fiscalização encaminhado para outros setores (Presidência, Jurídico, entre outros) 167 

Total de Termo de fiscalização inicial: 144 
Total de Termo de Fiscalização de retorno: 113 
Total de Termo de Ajustamento de Conduta: 00 
Total de Ação Civil Pública: 01 
Total de Interdição ética: 00 
Total de denúncia ética oriunda das ações de fiscalização 26 
ILEGALIDADES NOTIFICADAS  
Inexistência ou ausência de enfermeiro onde são desenvolvidas as atividades de Enfermagem: 22 

Exercício ilegal de Enfermagem: 06 

Inexistência de anotação de responsabilidade técnica do serviço de Enfermagem: 

 

70 

Inexistência de registro de empresa: 00 

Profissional de Enfermagem exercendo atividade com impedimento em decorrência de processo ético transitado em 

julgado: 

 

00 

Coordenação/ Direção de curso de Enfermagem por pessoa não Enfermeiro: 00 

Inexistência ou número insuficiente de enfermeiro em evento esportivo na proporção indicada por Lei: 

 

00 



 
 

 

Inexistência ou inadequação de documento(s) relacionado(s) ao gerenciamento dos processos de trabalho do serviço 

de Enfermagem: 

 

227 

Inexistência ou inadequação dos registros relativos à assistência de Enfermagem: 

 

33 

Inexistência de Comissões de Ética de Enfermagem: 

 

02 
Exercício irregular da Enfermagem: 41 

IRREGULARIDADES NOTIFICADAS  

1. Profissional de Enfermagem executando atividades divergentes das previstas nos atos administrativos/ normativos 

baixados pelo Sistema Cofen/ Conselhos Regionais 

 

00 

2. Subdimensionamento de pessoal de Enfermagem 

 

33 

 

INDICADORES OPERACIONAIS e ESTRATÉGICOS 

 

Os indicadores de desempenho permitem avaliar e mensurar, por meio de resultados QUANTITATIVOS, se o Coren-PB tem alcançado suas estratégias. 

De acordo com o Manual de Fiscalização do Sistema Cofen/Corens, minimamente o Regional deve monitorar os seguintes indicadores: 

A) Percentual de fiscalizações planejadas realizadas; 

B) Fiscalizações de retorno realizadas dentro do prazo; 

C) Número total de denúncias atendidas pela fiscalização; 

D) Percentual de instituições com atividades educativas produzidas pelo Conselho Regional em razão da fiscalização; 

E) Percentual de execução orçamentária dos recursos da fiscalização; 



 
 

 

Os dados dos indicadores acima descritos nas letras A, B, D são coletados no sistema de informação do Coren-PB, Incorp®, a partir das informações 

inseridas pelos fiscais durante as fiscalizações. Desse modo, os números apresentados são todos produzidos e coletados pelo departamento de 

fiscalização.  

No caso do indicador relacionado à denúncia, há participação da ouvidoria no fornecimento da informação, já que as demandas iniciadas por esse 

canal são encaminhadas ao setor de fiscalização e ficam no histórico do programa. Portanto, esses dados são somados as demandas encaminhadas por 

outros meios para totalização dos números aplicados na fórmula específica ao indicador em comento. 

Em se tratando do indicador referente à execução orçamentária, os dados são fornecidos por diversos setores do Coren-PB, em especial a 

contabilidade, recursos humanos, gestor de contratos e transporte. A fiscalização apenas compila e aplica na fórmula para efetuar o cálculo e conhecer o 

valor do indicador. 

É importante ressaltar que os indicadores apresentados neste documento são referentes a 2020, ano totalmente atípico, o qual tiveram muitas 

adaptações de processo de trabalho, inclusão de novas diretrizes, interrupções de atividades, aumento exponencial de denúncias, afastamentos de fiscais 

por adoecimento ou por se enquadra no grupo de risco da Covid-19, bem como por ter sido acometido pela doença.  

Em virtude disso, comprometeu o atingimento de algumas metas, principalmente aquelas relacionadas às fiscalizações planejadas, visto que o 

planejamento anual elaborado considerou 20% de fiscalizações reativas a serem absorvidas no plano de trabalho com o decorrer do ano, ou seja, seria 

contemplados 111 inspeções do tipo reativa. No entanto, o número de manifestação na ouvidoria cresceu bastante, sendo recebida 845, considerando 

apenas as manifestações da ouvidoria, aumento de 761% da capacidade do setor.  

É bem verdade que das 845 manifestações, foram acolhidas para inspeção 274. As restantes, não necessitava de visita in loco, mas de orientações 

técnicas quanto à EPI, às normas legais para exercício da enfermagem durante à pandemia, de encaminhamentos a outros órgãos e secretarias de saúde, 

etc. Assim, considerando as manifestações que desencadearam a necessidade de inspeções provocadas por terceiros, teve acréscimo de 246%. Vale 

ressaltar, a previsão do planejamento de 2020 era de 111 inspeções, sendo realizadas 274. Dessas inspeções, 72 foram solicitações de outros órgãos, em 

especial o Ministério Público do Estado e Federal. 



 
 

 

Por outro lado, o número de fiscais aptos a realizar inspeções reduziu. A fiscal Ana Lúcia de Jesus foi afastada de suas atividades por ser do grupo de 

risco da Covid-19, em meados de março de 2020. Retornando ao trabalho presencial em agosto de 2020 para realizar atividades internas, seguindo a diretriz 

estabelecida pelo Cofen.  Em outubro de 2020, a fiscal Ana Lúcia foi novamente afastada por período de 15 dias, por ter sido diagnosticada com Covid-19. 

Até a presente data, a fiscal continua em trabalho interno. Com isso, a capacidade operacional do setor para realizar inspeção ficou reduzida em 25%. 

Ainda durante o ano de 2020, dois fiscais, Graziela Pontes Ribeiro Cahú e José Glauber Nogueira de Galiza, foram afastados de suas atividades, sendo 

um em abril e o outro em agosto de 2020, por ter sido acometidos pela Covid-19. A fiscal Silvia Niedja, também ficou ausente por um período. 

Primeiramente, ela estava gestante e como pertencia ao grupo de risco da Covid-19, foi afastada das inspeções, sendo transferida ao trabalho remoto. 

Depois, apresentou atestado médico por problemas de saúde e foi afastada, dessa vez, de toda atividade laboral. 

Diante de todo percalço, a fiscalização conseguiu responder todas as manifestações da ouvidoria e apurar as denúncias acolhidas em todo o Estado 

da Paraíba referente ao exercício profissional da enfermagem diante da pandemia da Covid-19. Nesse sentido, as fiscalizações planejadas e aprovadas para 

serem efetuadas no decorrer de 2020, foram substituídas por demandas provocadas por terceiros. Isso impactou diretamente no resultado da fiscalização 

da Paraíba referente ao indicador do PERCENTUAL DE FISCALIZAÇÃO PLANEJADAS, em especial, a partir de março de 2020. Para melhor visualizar a meta 

alcançada do indicador pelo Coren-PB, segue abaixo o quadro com a exposição dos dados encontrado mês a mês. 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Quadro 1. Porcentagem de fiscalizações planejadas. 

 

 No quadro acima ficou demonstrado que em janeiro, fevereiro e dezembro, a fiscalização alcançou a meta estabelecida para o indicado, acima de 

80%. Conforme os dados, havia 31 fiscalizações planejadas para o mês de janeiro de 2020, sendo realizadas 31 inspeções. Em fevereiro, havia 27 inspeções 

planejadas, as quais foram devidamente realizadas. Em março de 2020, o resultado apresentou uma queda, apenas foram realizadas 22% das inspeções 

planejadas. De abril a julho de 2020, o Cofen suspendeu a análise dos indicadores operacionais e estratégicos. Contudo, a pandemia ainda continuou 

interferindo nos dados, impossibilitando a retomada das atividades planejadas em sua plenitude. No entanto, a fiscalização ainda conseguiu realizar 15% das 

fiscalizações planejadas do período.  

Em setembro, melhorou o resultado do indicador, apesar de não atingir a meta mínima de 80%, já foi possível vislumbrar um avanço em comparação 

aos meses anteriores. Em outubro, novamente decresceu e a partir de novembro o indicador sinalizou um crescimento das inspeções planejadas, sendo 

restabelecida e atingida a meta em dezembro.  



 
 

 

Porém, apesar de todo esforço conjunto da equipe de fiscalização, o histórico do ano de 2020 não colaborou para o atingimento da meta anual 

estabelecida pelo Cofen, o valor final do indicador abordado ficou em 58%, abaixo da meta estabelecida (80%), pois foram muitos meses em situação 

desfavorável para superar os danos causados pela pandemia. Até hoje, a pandemia ainda perdura e a fiscalização continua com restrições. 

Em se tratando do indicador que permite avaliar o acompanhamento das FISCALIZAÇÕES DE RETORNO DENTRO DO PRAZO LEGAL, a fim de validar 

o processo e garantir a continuidade e resolutividade do processo de fiscalização, também teve prejuízo nos valores no mês de março e agosto de 2020, 

apenas. Em janeiro e fevereiro, a meta foi alcançada, em seu percentual máximo, 100%.  

Com a pandemia, em março de 2020, a fiscalização foi direcionada a fazer levantamento da situação do exercício profissional da enfermagem das 

denúncias protocoladas no Regional, bem como visitar serviços de referência para a Covid-19. O processo de trabalho sofreu mudança e comprometeu a 

fiscalização de retorno para atingir a meta estabelecida (acima de 70%). Em setembro, outubro, novembro e dezembro de 2020, a fiscalização de retorno foi 

restabelecida e a meta voltou a ser atingida pela equipe. A meta anual também foi alcançada, no acumulado ficou como 84%, conforme apresentado no 

quadro 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Quadro 2. Fiscalizações de retorno realizadas dentro do prazo. 

 

O indicador 3 refere ao número de DENÚNCIA ATENDIDA PELA FISCALIZAÇÃO, com meta de 70% e periodicidade semestral para análise. Em 2020, o 

número de denúncia cresceu bastante. Para apurar em tempo hábil, foi necessário esforço maior, tendo em vista a capacidade operacional do setor 

reduzido, tanto pelo o aumento da demanda, como também a redução de fiscais por problemas de saúde (Covid-19 e grupo de risco).  

No entanto, a fiscalização realizou 274 inspeções por provocações de terceiros, das quais 202 foram denúncias protocoladas e 72 solicitações de 

outros órgãos, a exemplo de Ministério Público, Poder Judiciário, etc. Das 202 denúncias, 129 foram protocoladas no período de abril a julho de 2020, 

período suspenso de análise. Nos demais meses (março, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro), a fiscalização totalizou o recebimento de 73 

denúncias.  



 
 

 

O quadro 3 revela que 76 denúncias foram apuradas, número superior ao recebido. Isso se deve, pelo fato que as denúncias são recebidas e 

programadas a serem apuradas nos dias subsequentes. Assim, a denúncia pode ter sido recepcionada no mês que ficou suspenso de análise e ter sido 

apurada no mês de agosto ou outro posterior. Por isso, justifica-se como resultado a porcentagem acima de 100%, já que apurou mais denúncias do que 

recepcionou no período. É importante esclarecer que a denúncia quando recebida e classificada como admissível, tem prioridade diante de outras 

demandas, exceto nas determinações do Poder Judiciário. 

Quadro 3. N° total de denúncias apuradas pela fiscalização. 

 

O indicador referente ao PERCENTUAL DE INSTITUIÇÕES COM ATIVIDADES EDUCATIVAS PRODUZIDAS PELO CONSELHO REGIONAL EM RAZÃO DA 

FISCALIZAÇÃO foi tratado da seguinte forma, em janeiro e fevereiro de 2020, iniciou o trabalho de identificação dos serviços para realização de atividades 



 
 

 

educativas em razão da fiscalização. Nesses serviços, não foi possível desenvolver atividade posterior, apesar de toda fiscalização ocorrer a orientação dos 

normativos do Sistema Cofen/Corens e explicação das questões identificadas e notificadas. 

Em reunião com o Cofen, a metodologia mudou, foi orientado a contabilizar as orientações prestadas durante as inspeções, uma vez que a 

pandemia trouxe uma realidade nunca vivenciada pelos profissionais de enfermagem, os quais necessitavam conhecer novos protocolos de manejo da 

Covid-19, implementação de fluxo de atendimento, normas e rotinas, por tratar de uma doença nova e não conhecida da ciência e das autoridades 

sanitárias. Durante as visitas dos fiscais, os serviços inspecionados, no período, tiveram orientações prestadas pela fiscalização dentro da competência do 

órgão.  Portanto, as inspeções também serviram para disseminar informações, prestar orientações pertinentes e realizar atividade educativa, conforme 

apresenta o quadro 4.  

Quadro 4. Percentual de instituições com atividades educativas produzidas pelo Conselho Regional em razão da fiscalização. 

 



 
 

 

No que tange a mensuração de número de processos arquivados por cumprimento da notificação pela instituição, todos os meses a meta foi 

alcançada. No acumulado do ano, 93% dos processos foram arquivados por sanação das irregularidades notificadas, bem acima da meta estabelecida (70%) 

pelo Manual de Fiscalização. 

Quadro 5. Número de processos arquivados por cumprimento da notificação. 

 

 O indicador estratégico referente à execução orçamentária, tem por objetivo avaliar o alcance em percentual de atividades da execução dos 

recursos destinados às atividades de fiscalização do exercício profissional da enfermagem. De acordo com o Manual de Fiscalização do Sistema 

Cofen/Corens, aprovado pela Resolução Cofen nº 617/2019, este indicador tem por definição a relação entre o valor orçamentário aprovisionado para o ano 



 
 

 

e a capacidade de execução orçamentária do Departamento de Fiscalização. Possui como meta, a execução trimestralmente 25% do total de recurso 

destinado anualmente às atividades de fiscalização. 

 O Coren-PB aprovisionou para 2020, 20% de sua receita líquida, ou seja, R$ 1.685.080,00, sendo distribuído a cada trimestre o valor de R$ 421.270,00 e 

mensalmente R$ 140.423,33. Para calcular o recurso executado, o Tribunal de Contas da União estabeleceu como despesa com as atividades de fiscalização 

do exercício profissional, exclusivamente os gastos com salário, encargos e benefícios dos fiscais; transporte dos fiscais, manutenção, seguro, 

estacionamento e pedágio dos veículos utilizados na fiscalização; equipamentos utilizados na fiscalização, bem como seguro, calibração e manutenção 

destes; diárias para cobrir despesas de estadia e alimentação dos fiscais; capacitação dos fiscais; telefonia móvel institucional utilizadas pelos fiscais. 

Ressaltou que não se deve incluir nesse valor a aquisição e aluguel de imóvel e aquisição de automóvel. 

 Acontece que as informações das despesas acima citadas não estão acessíveis a chefia de fiscalização, sendo necessário solicitá-la a outros setores 

do Regional. Em virtude disso, em 01/02/2021 foi encaminhado o memorando nº 05/2021/DEFIS/COREN-PB à controladoria do regional comunicando a 

necessidade desta chefia tomar conhecimento do valor das despesas citadas para realizar o monitoramento do indicador sobre a execução orçamentária. 

Por sua vez, a Controladoria reencaminhou aos responsáveis de cada setor envolvido. As informações foram disponibilizadas ao Departamento de 

Fiscalização que consolidou os dados informados. O quadro 6 revela os valores encontrados mês a mês, conforme solicitado pelo Cofen. 

Quadro 6. Percentual de execução orçamentária dos recursos da fiscalização. 



 
 

 

 

 Entretanto, o Regional demonstrou no quadro abaixo as despesas efetuadas nos 12 meses de 2020, detalhando os seus itens, conforme o Acordão 

TCU nº 1925/2019. Observa-se que o total de despesa foi R$ 1.086.292,68 e o valor do recurso destinado R$ 1.685.080,00. Assim, considerando os 12 meses, o 

percentual da execução orçamentária dos recursos da fiscalização foi de 64,47%. 

 

Itens da despesa

Gasto/mês Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro R$

Equipamento (Impressoras) 546,00       546,00       546,00       546,00       546,00       546,00       546,00       546,00       546,00       546,00       546,00         546,00         6.552,00         

Salários, encargos e benefícios dos fiscais 79.150,73 76.826,48 90.534,20 84.797,89 76.118,57 85.514,97 87.654,63 80.130,83 87.598,15 90.738,59 90.451,97   90.451,97   1.019.968,98 

Veículo/manutenção 1/estacionamento 3.104,18   1.306,12   764,00       1.039,20   963,22       831,37       481,46       832,93       239,18       1.128,21   3.092,55      239,18         14.021,60       

Veículo/manutenção 2/estacionamento 2.318,41   803,07       1.689,67   865,05       1.076,62   1.268,16   1.565,91   717,38       395,43       863,31       1.086,69      820,40         13.470,10       

Diária 6.200,00   2.728,00   3.264,00   -             4.464,00   2.232,00   1.116,00   2.232,00   1.116,00   2.232,00   5.828,00      868,00         32.280,00       

TOTAL 91.319,32 82.209,67 96.797,87 87.248,14 83.168,41 90.392,50 91.364,00 84.459,14 89.894,76 95.508,11 101.005,21 92.925,55   1.086.292,68 

ANO 2020



 
 

 

Considerando o quadro 1 e os meses suspensos de avaliação, o valor orçamentário executado em 2020 representou 65% do recurso destinado ao 

setor, já que havia sido aprovisionado para o ano R$ 1.123.384,00, sendo gasto R$ 734.119,63 com as despesas de salário, encargos e benefícios dos fiscais; 

transporte dos fiscais, manutenção, seguro, estacionamento utilizados na fiscalização; equipamentos utilizados na fiscalização e manutenção deste; diárias 

para cobrir despesas de estadia e alimentação dos fiscais. 

Cabe mencionar que em 2020, algumas despesas não foram realizadas em virtude da pandemia, mesmo planejadas. Pode-se citar como exemplo, a 

participação dos fiscais em eventos de capacitação. No decorrer do ano, com a diminuição de fiscal nas inspeções, por pertencer ao grupo de risco da 

Covid-19, assim como os afastamentos por adoecimento, reduziu o número de diária utilizada pela equipe de fiscalização. Com certeza, impactou no 

resultado final da execução orçamentária. 

Diante do exposto, o valor orçamentário executado em 2020 representou 65% do recurso destinado ao setor, já que havia sido aprovisionado para o 

ano R$ 1.123.384,00, sendo gasto R$ 734.119,63 com as despesas de salário, encargos e benefícios dos fiscais; transporte dos fiscais, manutenção, seguro, 

estacionamento utilizados na fiscalização; equipamentos utilizados na fiscalização e manutenção deste; diárias para cobrir despesas de estadia e 

alimentação dos fiscais. 

Cabe mencionar que em 2020, algumas despesas não foram realizadas em virtude da pandemia, mesmo planejadas. Pode-se citar como exemplo, a 

participação dos fiscais em eventos de capacitação. No decorrer do ano, com a diminuição de fiscal nas inspeções, por pertencer ao grupo de risco da 

Covid-19, assim como os afastamentos por adoecimento, reduziu o número de diária utilizada pela equipe de fiscalização. Com certeza, impactou no 

resultado final da execução orçamentária. 

 

 

 

 



 
 

 

RESULTADOS DOS PROCESSOS ÉTICOS 

 

O Código de Processo Ético, regido pela Resolução COFEN nº 370/2010, é um conjunto de normas que regem a aplicação, em todo território nacional, pelos 

Conselhos de Enfermagem, do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.  

O setor de processo éticos se configura como unidade do Conselho Regional de Enfermagem, destinado a realizar as tramitações dos processos éticos da 

categoria, desde a admissibilidade até o julgamento dos mesmos, conforme determinação da Resolução COFEN nº 370/2010. 

Segue o número de denúncias recebidas e de processos éticos admitidos no ano de 2020: 

 

Quantidade de denúncias recebidas no ano de 2020 Quantidade de processos éticos admitidos no ano de 2020 

135 (cento e trinta e cinco) denúncias 31 (trinta e um) processos 

 

RESULTADOS DE INSCRIÇÃO, REGISTRO E CADASTRO 

 

Durante o ano de 2020, as atividades desenvolvidas pela Unidade de Registro e Cadastro, compreendeu as partes de inscrição definitiva, remida, 

transferência, cancelamento, segunda via de carteiras e renovação, das categorias de Enfermeiro, Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem. 

 

 



 
 

 

Abaixo segue descritas as principais atividades do Departamento: 

INSCRIÇÃO DEFINITIVA 4.309 

INSCRIÇÃO SECUNDÁRIA 91 

INSCRIÇÃO REMIDA 92 

CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO 981 

REGISTRO CONSULTÓRIO DE ENFERMAGEM 04 

REGISTRO DE EMPRESA 03 

INSCRIÇÃO DE ESPECIALISTAS 158 

INSCRIÇÃO DE MESTRADO 7 

REINSCRIÇÃO 70 

SUSPENSÃO DE INSCRIÇÃO 13 

2ª VIA DE CARTEIRA 124 

OFÍCIOS DE TRANSFERÊNCIAS EXPEDIDOS 341 

MEMORANDOS EXPEDIDOS 56 

AVERBAÇÃO DE ESTADO CIVIL 6 

CARTEIRAS IMPRESSAS 5.219 

EMPRESAS REGISTRADAS ATÉ 2020 26 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

GESTÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

PROCESSO CONCLUÍDOS EM 2020: 

OBJETO EMPRESA MODALIDADE VALOR TOTAL DO 
CONTRATO/ ATA 

FORNECIMENTO DE ÁGUA 
MINERAL 

MANOEL MESSIAS TEIXEIRA LOPES 00697007537 DISPENSA DE LICIT. (ART 24, 
II) 

R$ 2.500,00 

PASSAGEM AÉREA AGENCIA AEROTUR PREGÃO ELETRÔNICO R$ 160.000,00 
LOCAÇÃO DE SALAS 

COMERCIAIS 
(101,102 E 201) 

JUCIEL NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS DISPENSA DE LICIT. (ART 24, 
X) 

R$ 39.600,00 

LOCAÇÃO DE SALA 
COMERCIAL (301) 

AMA ADMINISTRADORA DE BENS IMÓVEIS LTDA DISPENSA DE LICIT. (ART 24, 
X) 

R$ 12.600,00 

SERVIÇO DE 
AUTOATENDIMENTO VIA 

INTERNET 24 HORAS 

INCORP TECNOLOGY INFORMÁTICA LTDA EPP INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 
(ART 25, I) 

R$ 27.600,00 

EXAME LABORATORIAL PARA 
DIAGNÓSTICO DE COVID-19 

LABORATÓRIO DE PATOLOGIA CLÍNICA S/S LTDA 
– HEMATO 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, 
II) 

R$ 7.770,00 

AQUISIÇÃO DE SALAS 
COMERCIAIS EM CAMPINA 

GRANDE 

LIBERDADE ANDRADE MARINHO LMF DISPENSA DE LICIT. (ART 24, 
X) 

R$ 629.748,50 

MATERIAL DE CONSUMO  PREGÃO ELETRÔNICO SRP R$ 95.685,90 
 

TOTAL DAS CONTRATAÇÕES POR MODALIDADE 



  

 

DISPENSAS DE LICITAÇÃO R$ 692.218,50 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 27.600,00 

PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL 160.000,00 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP R$ 95.685,90 

CONVITES Não houveram licitações concluídas nesta modalidade 

TOMADAS DE PREÇO Não houveram licitações concluídas nesta modalidade 

CONCORRÊNCIA Não houveram licitações concluídas nesta modalidade 

LEILÃO Não houveram licitações concluídas nesta modalidade 

CONCURSO Não houveram licitações concluídas nesta modalidade 

 

PROCESSOS ADITIVADOS EM 2020 

OBJETO EMPRESA MODALIDADE VALOR TOTAL DO 
ADITIVO 

ABASTECIMENTO E TRATAMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO 

COMPANHIA DE ÁGUA E 
ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(ART 25, I) 

R$ 3.569,54 

SUPORTE TECNOLÓGICO DO SOFTWARE 
APLICATIVO DE CONTROLE DE RECEITAS DE 

ANUIDADES E TAXAS INCORPWARE 

INCORP TECHNOLOGY 
INFORMÁTICA LTDA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(ART 25, I) 

R$ 34.226,16 

INTERNET LINK DEDICADO INORPEL INDÚSTRIA 
NORDETINA DE PRODUTOS 

ELÉTRICOS LTDA 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, II) R$ 7.080,00 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO CORREIO DA PARAÍBA GRÁFICA 
EDITORA LTDA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(ART 25, I) 

R$ 7.200,00 

LAVAGEM DE VEÍCULOS WALTER NÓBREGA DISPENSA DE LICIT. (ART 24, II) R$ 3.840,00 
GARAGEM VEÍCULOS TATIANA DA SILVA FAUSTO DISPENSA DE LICIT. (ART 24, II) R$ 7.920,00 



  

 

LOCAÇÃO DE SCANNER DE MESA SOLIVETTI COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, X) R$ 2.160,00 

MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO J. ATAIDE ALVES EIRELI PREGÃO ELETRÔNICO R$ 23.500,00 
MANUTENÇÃO DE PONTO ELETRÔNICO GG DIGITAL POINT SERVIÇOS E 

COMÉRCIO LTDA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

(ART 25, I) 
R$ 5.016,00 

ADMINISTRAÇÃO DE PROGRAMA E 
ESTÁGIO 

INSTITUTO EUVALDO LODI – 
NÚCLEO REGIONAL DA 

PARAÍBA - IEL 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, II) R$ 3.749,40 

LOCAÇÃO DE DUAS SALAS COMERCIAIS 
(103 E 104) 

AMIRALDO BAUNILHA DIAS DISPENSA DE LICIT. (ART 24, X) R$ 28.800,00 

LOCAÇÃO DE SALA COMERCIAL (206) JUCIEL NEGÓCIOS 
IMOBILIÁRIOS 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, X) R$ 8.400,00 

LOCAÇÃO DE SALA COMERCIAL (303) ELAINE CRISTINA TEIXEIRA 
PEDROSA 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, X) R$ 8.400,00 

LOCAÇÃO DE SALA COMERCIAL (302) AMA ADMINISTRADORA DE 
BENS IMÓVEIS LTDA 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, X) R$ 7.800,00 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE POSTAGENS 
DE CARTAS, AR DIGITAL, SEDEX E MALOTE 

EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(ART 25, I) 

R$ 150.000,00 

IMPLEMENTAÇÃO, GERENCIAMENTO, E 
ADMINISTRAÇÃO DE AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO, VIA CARTÃO 
MAGNÉTICO E/OU CARTÃO ELETRÔNICO 

GREEN CARD S/A REFEIÇÕES PREGÃO ELETRÔNICO R$ 172.050,00 

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DA 
UNIÃO 

IMPRENSA NACIONAL INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(ART 25, I) 

R$ 32.343,75 

OUTSOURCING DE IMPRESSÕES E CÓPIAS 
MONOCROMÁTICAS E COLORIDAS, COM 

MAQ-LAREM AQUINAS MOVEIS 
E EQUIPAMENTOS LTDA 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

R$ 29.664,00 



  

 

DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS 

GESTÃO DE FROTA NEO CONSULTORIA E 
ADMINISTRAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS EIRELI 

PREGÃO ELETRÔNICO R$ 70.796,97 

LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE CUSTO 
APLICADO À CONTABILIDADE PÚBLICA 

ONIX CAPACITAÇÃO 
PROFFISIONAL LTDA 

DISPENSA DE LICIT. (ART 24, II) R$ 3.197,00 

 

TOTAL DOS ADITIVOS CELEBRADOS 

 
R$ 609.712,82 

 

 
GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

O setor de Tecnologia da Informação é responsável pela disponibilização, administração e manutenção de recursos de Tecnologia da Informação do 

COREN-PB. Tem como objetivo aplicar os recursos de informática para aprimorar os procedimentos de trabalho da Instituição, promovendo a 

harmonização do ambiente de trabalho e o desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores, possibilitando rapidez e segurança na prestação de 

serviços aos profissionais de enfermagem. 

 



  

 

No ano de 2020, foram adquiridos novos computadores do tipo notebook para substituição de máquinas antigas e link de internet dedicada para melhoria 

do acesso à internet. Além das aquisições, o departamento de TI desenvolveu as atividades de rotina (suporte técnico) direcionado aos departamentos do 

COREN-PB. 

 

RESULTADOS DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

 

A Procuradoria do COREN-PB durante o ano de 2020 atuou nas demandas administrativas do Conselho, ofertou consultoria jurídica para todos os 

setores/departamentos, realizou atendimento acerca do exercício profissional e de processos judiciais em tramitação no conselho. Abaixo segue descritas 

as principais atividades rotineiras do Departamento: 

Pareceres encaminhados: 84 (oitenta e quatro) 

Audiências: Aproximadamente 1.880 (mil oitocentos e oitenta) 

Judicialização: 460 ações. 

 

 

 

 

 



  

 

GESTÃO DE PESSOAS 

O termo gestão de pessoas é um conceito empregado às estratégias que objetivam atrair, reter, potencializar e administrar o capital humano, as 

instituições que possuem essa expertise entre suas políticas internas são aquelas que formam profissionais mais bem qualificados e motivados para 

desempenhar suas funções. É preciso garantir que todas as pessoas que fazem parte desta Autarquia, independentemente do cargo que ocupem, 

sigam alguns valores, que pautem suas atitudes e comportamentos, para a realização de um trabalho de excelência e uma convivência harmoniosa 

entre todos. Este é um dos principais papéis da Gestão de Pessoas dentro do Coren-PB. 

Demonstramos os indicativos contendo as principais rubricas de despesas com o pessoal ano de 2020, subdivididas entre despesas com funcionários 

do grupo de carreira e despesas com funcionários ocupantes de cargo em comissão. A partir de 2018, em decorrência da Lei nº 13.467, que alterou 

artigos da CLT, deixou-se de contabilizar em folha os valores pagos a título de diárias e quilometragem. Nosso quadro de pessoal, é composto por 

basicamente de 28 cargos de carreira e 09 de livre nomeação. 

O ano de 2020 caracterizou-se por  adequações  na  estrutura  organizacional  pela  Gestão Administrativa do COREN-PB, o que impactou diretamente 

na composição de nosso quadro de pessoal, em especial nos cargos de livre provimento. Quanto à distribuição da força de trabalho entre as áreas meio 

e fim, verifica-se maior concentração na segunda, representando, como não poderia deixar  de  ser,  maior  foco nas  atividades  fim  da  Autarquia, 

representado por  75%  de funcionários  lotados  nas  áreas  fim  e  25%  nas  áreas  meio.  Quanto aos afastamentos que reduzem a força de trabalho, 

foram identificados no ano de 2020, totalizando o absenteísmo em dias, aproximadamente 40 funcionários ausentes durante todo o exercício. 



  

 

                                     



  

 

 



  

 

TIPOLOGIA DOS 
CARGOS 

LOTAÇÃO 
INGRESSOS 

NO 
EXERCÍCIO 

EGRESSOS 
NO 

EXERCÍCIO AUTORIZADA EFETIVA 

1.Funcionários em 
cargos efetivos 

 
30 

 
27 

 
0 

 
 1 

1.1 Membros de poder 
e agentes políticos 

0 0 0 0 

1.2. Funcionários de 
carreira 

30 27 0 1 

1.2.1 Funcionários de 
carreira vinculada ao 

órgão 

 

6 
 

6 
 

0 
 

0 

1.2.2 Funcionários de 
carreira em exercício 

descentralizado 

 

0 
 

0 
 

0 
 

0 

1.2.3 Funcionários de 
carreira em exercício 

provisório 

 

0 
 

0 
 

0 
 

0 

1.2.4 Funcionários 
requisitados de outros 

órgãos e esferas 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

1.2.5 Funcionários de 
carreira ocupantes de 
funções de confiança 

 
9 

 
1 

 
0 

 
0 

2. Funcionários com 
contratos temporários 

0 0 0 0 

3. Funcionários 
ocupantes de cargos 

em comissão - livre 
provimento com 

contrato de trabalho 

 

9 

 

8 

 

0 

 

5 

4. Total de 
servidores 

(DEZ/2020) 

 

35 
 

0 
 

0 
 

0 

 

 
 

TIPOLOGIA DOS CARGOS 

LOTAÇÃO EFETIVA 

ÁREA MEIO ÁREA FIM 

1.Funcionários de carreira 22 5 

1.1. Funcionários de carreira 22 5 

1.1.2 Funcionários de carreira vinculada ao 
órgão 

22 5 

1.1.3 Funcionários de carreira em exercício 
descentralizado 

0 0 

1.1.4 Funcionários de carreira em exercício 
provisório 

0 0 

1.1.5 Funcionários requisitados de outros 
órgãos e esferas 

0 0 

1.1.6 Funcionários de carreira ocupantes de 
funções de confiança 

2 0 

2. Funcionários com contratos temporários 0 0 

3. Funcionários sem vínculo com a 
Administração Pública (cargos em comissão - 

livre provimento com contrato de trabalho) 

 
8 

 
1 

4. Total de Funcionários DEZ/2020 (1+2+3) 28 7 

 
? ? 

 

CONTRATAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO ÁREA MEIO / ÁREA FIM  DISTRIBUIÇÃO DA LOTAÇÃO EFETIVA  



  

 

 

 



  

 

 

GASTOS COM SÁLARIOS, GRATIFICAÇÕES E BENEFICIOS 2020 

 

Funcionários efetivos  

Ano Ordenado Gratificações Férias 13º Sálario Aux. Alimentação Total 

2020   1.662.827,41                 268.276,25       159.358,57    183.270,24                  129.691,67    2.403.424,14  

  

Funcionários Comissionados  

Ano Ordenado Gratificações Férias 13º Sálario Aux. Alimentação Total 

2020      581.039,38                               -           26.202,62      54.861,05                    38.301,84       700.404,89  

 

 

 

 

 

 



  

 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

Nossas      demonstrações      financeiras      consolidadas      foram homologadas   e   aprovadas   pela   Plenaria Coren-PB em  29  de  março  de  

2021  e  referem-se  ao ano findo em 31 de dezembro de 2020; as  notas  correspondentes  contidas  neste  relatório  anual  foram apresentadas  

em  reais  e  preparadas  em  conformidades  com  as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), abrangendo as normas  brasileiras  de  

contabilidade  aplicáveis  ao  setor  público, principalmente a NBC T SP 11 – Apresentação das Demonstrações Contábeis e demais legislações 

contábeis. Nossa moeda funcional é o real. 

 

Nossas demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. A apresentação das nossas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 

reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 

 

Nossos resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a estimativas e premissas incluem, principalmente, o cálculo das 

depreciações (em fase de implementação) sobre o ativo imobilizado, a estimativa para perdas em função do risco de crédito de contribuintes. Os valores definitivos 

das transações envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua realização ou liquidação. 



  

 

Ressalvas 

 

Devido à complexidade, diversidade e amplitude de alguns processos de contabilização, na busca pela qualidade das nossas informações para assegurar a 

comparabilidade tanto com as demonstrações contábeis de períodos anteriores, temos ainda desafios a serem superados, conforme destacamos a seguir: 

 

 Compatibilização dos saldos dos créditos inscritos no Contas a Receber e na Dívida Ativa. 

 Ainda não foi finalizado o processo de mapeamento dos bens móveis do Conselho, podendo haver diferenças entre o registrado no sistema de bens e na contabilidade apresentam 

divergências bem como não foi possível a integração dos sistemas e a depreciação dos bens continuam com diferenças. 

 O Sistema de Informações de Custos do Coren-PB , está na fase implantação para a geração de informações para subsidiar decisões governamentais e organizacionais que conduzam à 

alocação mais eficiente do gasto público. 

 

Declaração 

 

Portanto  considerando  os  avanços  realizados,  declaro  que  as  informações  constantes  das Demonstrações  Contábeis:  Balanço  Patrimonial,  

Demonstração  das  Variações  Patrimoniais, Balanço Orçamentário,  Balanço Financeiro,  Demonstração dos  Fluxo de  Caixa  regidos  pelas Normas Brasileiras 

Técnicas de Contabilidade do Setor Público e pelo Manual de Contabilidade Aplicada  ao  Setor  Público,  relativos  ao  exercício  de  2020,  refletem  nos  seus  

aspectos  mais relevantes a situação orçamentária, financeira e patrimonial deste Conselho, exceto no tocante as ressalvas apontadas. 

 

 



  

 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

Dentre as principais práticas adotadas para a elaboração das demonstrações contábeis, aplicadas de forma uniforme com o exercício anterior. 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 

Nossos equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atendimento a compromissos de  caixa  de  curto  prazo,  e  não  para  investimento  ou  outros  fins.  

Incluem  caixa,  depósitos bancários à vista. Esses valores são registrados pelos valores  de  custo,  acrescidos  dos  rendimentos  auferidos  até  as  datas  dos  balanços,  que  

não excedam o seu valor de mercado ou de realização e constam da nota explicativa 1. 

CRÉDITOS DE ANUIDADES 
Nossos créditos de anuidades relativas ao exercício do balanço são reconhecidos ao início do exercício  em  conta  específica,  pelo  valor  estimado  em  proposta  

orçamentária  referente  à previsão de receitas dos profissionais e empresas ativos no banco de dados do Conselho. Após o  encerramento  do  exercício,  o  saldo  não  

recebido  é  transferido  para  outra  conta  do  ativo, representando créditos de anuidades de exercícios anteriores. Dados mais específicos constam da nota explicativa 2. 

ESTOQUES 

Nossos estoques são registrados ao custo de aquisição, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. Os estoques estão representados 

exclusivamente pelo almoxarifado de materiais de uso e consumo em expediente conforme consta em nota explicativa 3. 

DIVIDA ATIVA EXECUTIVA 
Estão representados pelo saldo a receber dos valores de anuidades, multas de infrações, que se encontram em aberto até o exercício de 2020 e  2019 acrescidos de 

atualização monetária, multa e juros nota explicativa 4. 



  

 

IMOBILIZADO 
Nossos  bens  móveis  e  imóveis  registrados  no  ativo  imobilizado  passaram  pelo  processo  de reavaliação   no   exercício   de   2017,   em   atendimento  ao   que   

determina   as   NBCASP,   que estabelece critérios e procedimentos para o registro contábil da depreciação, da amortização e da exaustão; e estabelece critérios e 

procedimentos para a avaliação e a mensuração de ativos e  passivos  integrantes  do patrimônio  de  entidades  do setor  público.  Atendendo à  NBCT  SP 16.10, em 2017 os 

imóveis do Coren-PB foram reavaliados com base no Laudo Técnico elaborado pelos técnicos da empresa Delmiro Maia Neto Engenharia. 

A depreciação dos bens móveis e imóveis ainda não foi iniciada, sendo estudado a determinação da vida útil e do valor residual de bens móveis com base na tabela FIPE 

para veículos e no Laudo de Avaliação elaborado pela empresa Delmiro Maia Neto Engenharia referente aos bens imóveis. 

Os  bens  móveis  adquiridos  e de propriedade poderão  depreciados  com  base  na estimativa  de  vida  útil  estabelecida  na  manual de patrimônio do Sistema 

Cofen/Coren’s. 

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas em alienações, sempre que aplicável, 

são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na execução orçamentária. Maiores explicações estão na nota explicativa 
5. 

FORNECEDORES 
As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou  serviços  que  foram  adquiridos  de  fornecedores  no  curso  normal  

das  atividades,  sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso  contrário,  as  contas  a  pagar  são  

apresentadas  como  passivo  não  circulante.  Elas  são reconhecidas ao valor da fatura correspondente nota explicativa 6. 

RESULTADO PATRIMONIAL 
O Resultado Patrimonial é apurado com base no regime de  competência da receita e das despesas, escrituradas no subsistema patrimonial, atendendo à NBC T SP 16.5 

nota explicativa 7. 



  

 

BALANÇO PATRIMONIAL 2020 

O Balanço Patrimonial, estruturado em Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, evidencia qualitativa e quantitativamente a situação patrimonial da Entidade. 

 

A classificação dos elementos patrimoniais considera a segregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos de conversibilidade e 

exigibilidade. 

 

BALANÇO PATRIMONIAL 

RUBRICA EXERCÍCIOS 

ITEM ATIVO 2020 2019 VARIAÇÕES 

1.1 ATIVO CIRCULANTE 7.958.879,33 6.768.404,82 17,59% 

1.1.1 Caixa e Equivalentes de Caixa 7.244.190,78 6.645.161,49 9,01% 

1.1.2 Créditos a Curto Prazo 608.178,88 0,00 100% 

1.1.3 Demais Créditos e Valores de Curto Prazo 55.302,98 52.154,58 6,04% 

1.1.5 Estoques 51.206,69 71.088,75 -27,97% 

1.2 ATIVO NÃO CIRCULANTE 12.319.461,61 11.519.398,55 6,95% 

1.2.1 Créditos a longo Prazo (lançar valor sem deduzir dívida ativa) 9.178.117,81 8.579.436,38 6,98% 

1.2.1.1 Dívida Ativa - Longo Prazo 9.178.117,81 8.579.436,38 6,98% 

1.2.6 Bens Móveis (deduzir depreciação) 1.261.343,80 1.059.962,17 19,00% 

1.2.7 Bens Imóveis (deduzir depreciação, exaustão e amortização) 1.880.000,00 1.880.000,00 0,00% 

TOTAL DO ATIVO R$ 20.278.340,94 18.148.907,95 23,14% 

 EXERCÍCIOS 



  

 

ITEM PASSIVO 2020 2019 VARIAÇÕES 

2.1 PASSIVO CIRCULANTE 320.596,15 393.319,09 -21,53% 

2.1.1 Obrigações Trab., Prev. e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 234.042,37 315.385,77 -25,79% 

2.1.3 Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 18.547,50 23.901,05 -72,39% 

2.1.7 Demais Obrigações a Curto Prazo 68.006,28 54.032,27 25,86% 

2.2 PASSIVO NÃO CIRCULANTE    

2.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  19.957.744,79 17.894.484,28 24,12% 

2.3.7 Resultados Acumulados    

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 20.278.340,94 18.148.907,95 23,14% 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 24,67 17,03  

SUPERÁVIT FINANCEIRO R$ 7.587.076,49 6.303.996,98 56,09% 

 

  



  

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2020. 

O Balanço Orçamentário evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, detalhadas em níveis relevantes de análise, confrontando o orçamento 

inicial e as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado orçamentário. O Balanço Orçamentário é estruturado de forma a evidenciar a 

integração entre o planejamento e a execução orçamentária. 

Balanço Orçamentário Receita 
 

 
PREVISÃO  

INICIAL 
PREVISÃO  

ATUALIZADA 
RECEITAS  

REALIZADAS SALDO 

RECEITA CORRENTE (I) 8.373.900,00 8.373.900,00 8.058.582,07 -315.317,93 

RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES 7.088.200,00 7.088.200,00 6.801.965,84 -286.234,16 

RECEITA PATRIMONIAL 405.000,00 405.000,00 314.074,99 -90.925,01 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 798.700,00 798.700,00 878.426,57 79.726,57 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.400,00 1.400,00 0,00 -1.400,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 80.600,00 80.600,00 64.114,67 -16.485,33 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 51.500,00 51.500,00 0,00 -51.500,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.000,00 1.000,00 0,00 -1.000,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 50.500,00 50.500,00 0,00 -50.500,00 



  

 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

 



  

 

Balanço Orçamentário Despesa 
 

 
Dotação 

Inicial 
Dotação 

Atualizada 
Despesas 

Empenhadas 
Despesas 

Liquidadas 
Despesas 

Pagas 
Saldo da Dotação 

Despesas Correntes (XI) 8.205.120,00 9.891.120,00 7.288.606,72 7.143.367,12 6.899.006,14 2.602.513,28 

3.1.00.00 - Pessoal e 
Encargos Sociais 3.759.820,00 4.488.820,00 4.111.811,01 4.025.833,55 3.788.846,97 377.008,99 

3.1.90.08 - Outros Benefícios 
Assistenciais 10.000,00 30.000,00 6.000,00 6.000,00 6.000,00 24.000,00 

3.1.90.11 - Vencimentos e 
Vantagens 2.958.360,00 3.282.360,00 3.120.289,68 3.117.241,50 2.883.973,53 162.070,32 

3.1.90.13 - Obrigações 
Patronais 747.410,00 964.410,00 908.263,83 825.334,55 825.334,55 56.146,17 

3.1.90.16 - Despesas 
Variáveis 4.010,00 40.010,00 16.916,99 16.916,99 16.916,99 23.093,01 

3.1.90.91 - Sentenças 
Judiciais 40.000,00 100.000,00 49.364,47 49.364,47 49.364,47 50.635,53 

3.1.90.94 - Indenizações e 
Restituições Trabalhistas 40,00 72.040,00 10.976,04 10.976,04 7.257,43 61.063,96 

3.3.00.00 - Outras Despesas 
Correntes 4.445.300,00 5.402.300,00 3.176.795,71 3.117.533,57 3.110.159,17 2.225.504,29 

3.3.90.14 - Diárias - Civil 255.000,00 190.000,00 128.246,00 128.246,00 128.246,00 61.754,00 

3.3.90.30 - Material de 
Consumo 142.100,00 340.100,00 83.403,30 59.739,03 59.739,03 256.696,70 

3.3.90.32 - Material, Bem ou 
Serv. para Distrib. Gratuita 20,00 510.020,00 0,00 0,00 0,00 510.020,00 

3.3.90.33 - Passagens e 
Despesas com Locomoção 160.200,00 170.200,00 1.128,72 1.128,72 1.128,72 169.071,28 



  

 

3.3.90.35 - Serviços de 
Consultoria 100,00 35.100,00 0,00 0,00 0,00 35.100,00 

3.3.90.36 - Serviços 
Prestados Pessoas Físicas 158.000,00 103.000,00 87.520,00 84.420,00 77.820,00 15.480,00 

3.3.90.37 - Serviços 
Prestados Pessoa Jurídica 80.010,00 175.010,00 0,00 0,00 0,00 175.010,00 

3.3.90.39 - Outros Serviços e 
Encargos 1.088.860,00 988.860,00 454.366,92 438.067,91 438.067,91 534.493,08 

3.3.90.40 - Serviços de T.I e 
Comunicação 124.200,00 177.200,00 113.263,52 109.165,50 109.165,50 63.936,48 

3.3.20.41 - Contribuições 1.991.885,00 1.931.885,00 1.931.875,00 1.919.774,16 1.919.774,16 10,00 

3.3.90.46 - Diversas Desp. de 
Custeio 190.000,00 190.000,00 171.436,76 171.436,76 171.436,76 18.563,24 

3.3.90.47 - Obrigações 
Tributárias e Contributivas 14.010,00 85.010,00 8.309,18 8.309,18 8.309,18 76.700,82 

3.3.90.49 - Auxílio-
Transporte 13.775,00 13.775,00 5.894,84 5.894,84 5.120,44 7.880,16 

3.3.90.91 - Sentenças 
Judiciais 25.000,00 40.000,00 12.434,57 12.434,57 12.434,57 27.565,43 

3.3.90.92 - Despesas de 
Exercícios Anteriores 90,00 18.090,00 0,00 0,00 0,00 18.090,00 

3.3.90.93 - Indenizações e 
Restituições 202.050,00 434.050,00 178.916,90 178.916,90 178.916,90 255.133,10 

Despesas de Capital (XII) 220.280,00 1.387.280,00 629.748,50 0,00 0,00 757.531,50 

4.4.00.00 - Investimentos 220.220,00 1.387.220,00 629.748,50 0,00 0,00 757.471,50 

4.4.20.42 - Auxílios 10,00 10,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

4.4.90.51 - Obras e 
Instalações 40,00 40,00 0,00 0,00 0,00 40,00 

4.4.90.52 - Equipamentos e 
Material Permanente 220.130,00 577.130,00 0,00 0,00 0,00 577.130,00 



  

 

4.4.90.61 - Aquisição de 
Imóveis 40,00 810.040,00 629.748,50 0,00 0,00 180.291,50 

4.5.00.00 - Inversões 
Financeiras 60,00 60,00 0,00 0,00 0,00 60,00 

4.5.90.42 - Transferências 
Intragovernamentais 10,00 10,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

4.5.90.61 - Aquisição de 
Imóveis 50,00 50,00 0,00 0,00 0,00 50,00 

TOTAL 8.425.400,00 11.278.400,00 7.918.355,22 7.143.367,12 6.899.006,14 3.360.044,78 

 

 



  

 

BALANÇO FINANCEIRO 

O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de 

caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

Balanço Financeiros Ingressos 
 

 2020 2019 

Receita Orçamentária (I) 8.058.582,07 8.161.814,73 

Ordinária 8.058.582,07 8.161.814,73 

Recebimentos Extra orçamentários (III) 2.055.467,72 1.453.644,86 

Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 763.040,60 285.953,42 

Inscrição de Restos a Pagar Processados 256.308,48 342.027,63 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.036.118,64 825.663,81 

Outros Recebimentos Extra orçamentários 0,00 0,00 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 6.645.161,49 6.351.223,93 

Caixa e Equivalentes de Caixa 6.645.161,49 6.351.223,93 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00 

TOTAL (V) = (I + II + III + IV) 16.759.211,28 15.966.683,52 

 

Balanço Financeiros Dispêndio 

 

 

 

 

 

 

  

 2020 2019 

Despesa Orçamentária (VI) 7.918.355,22 8.111.261,65 

Ordinária 7.918.355,22 8.111.261,65 

Pagamentos Extra orçamentários (VIII) 1.596.665,28 1.210.260,38 

Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 230.498,12 189.893,29 

Pagamentos de Restos a Pagar Processados 342.026,51 203.525,93 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.024.140,65 816.841,16 

Outros Pagamentos Extra orçamentários 0,00 0,00 

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 7.244.190,78 6.645.161,49 

Caixa e Equivalentes de Caixa 7.244.190,78 6.645.161,49 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00 

TOTAL (X) = (VI + VII + VIII + IX) 16.759.211,28 15.966.683,52 



  

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as variações verificadas no patrimônio e indica o resultado patrimonial do exercício. As variações 

quantitativas são decorrentes de transações no setor público que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido. O resultado patrimonial do período é 

apurado pelo confronto entre as variações quantitativas aumentativas e diminutivas. 

Variações Patrimoniais Aumentativas 
 

Variações Patrimoniais Aumentativas 2020 2019 

Contribuições 4.980.474,73 4.558.029,07 

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 878.426,57 906.312,90 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 946.880,65 370.366,46 

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 172.142,14 1.250,00 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 64.114,67 36.077,85 

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 7.042.038,76 5.872.036,28 

 

Variação Patrimonial Diminutiva 
 

 

 

Variações Patrimoniais Diminutivas 2020 2019 

Pessoal e Encargos 4.041.671,44 3.864.132,68 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 177.436,76 119.417,66 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 893.930,62 1.714.845,30 

Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 150.790,95 43.970,75 

Tributárias 1.928.083,34 1.949.044,48 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 179.220,90 219.667,28 

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 7.371.134,01 7.911.078,15 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I - II) (329.095,25) (2.039.041,87) 



  

 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

Nossa demonstração dos fluxos de caixa permite aos usuários projetar cenários de fluxos futuros de caixa e elaborar análise sobre eventuais mudanças 

em torno da capacidade de manutenção do regular financiamento dos serviços. As aplicações financeiras estão representadas por  depósitos em 

cardeneta de poupança em instituições financeiras oficiais de primeira linha. A receita gerada por estes investimentos é registrada como receita no 

resultado corrente. 

 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2020 2019 

Ingressos 9.094.700,71 8.987.478,54 

Receitas derivadas e originárias 9.094.700,71 8.987.478,54 

Transferências correntes recebidas 0,00 0,00 

Desembolsos 8.313.509,68 8.583.231,03 

Pessoal e demais despesas 8.313.509,68 8.583.231,03 

Juros e encargos da dívida 0,00 0,00 

Transferências concedidas 0,00 0,00 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (I) 781.191,03 404.247,51 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO   

Ingressos 0,00 0,00 

Alienação de bens 0,00 0,00 

Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos 0,00 0,00 

Desembolsos 182.161,74 110.309,95 

Aquisição de ativo não circulante 182.161,74 110.309,95 

Concessão de empréstimos e financiamentos 0,00 0,00 

Outros desembolsos de investimentos 0,00 0,00 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (II) -182.161,74 -110.309,95 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO   

Ingressos   

Operações de crédito 0,00 0,00 

Integralização do capital social de empresas dependentes 0,00 0,00 

Transferências de capital recebidas 0,00 0,00 



  

 

 

 

Outros ingressos de financiamentos 0,00 0,00 

Desembolsos   

Amortização /Refinanciamento da dívida 0,00 0,00 

Outros desembolsos de financiamentos 0,00 0,00 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (III) 0,00 0,00 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I + II + 
III) 

599.029,29 293.937,56 

Caixa e Equivalentes de caixa inicial 6.645.161,49 6.351.223,93 
Caixa e Equivalente de caixa final 7.244.190,78 6.645.161,49 



 
 

 

PROVISÃO PARA RISCOS PROCESSUAIS 

O Coren-PB é parte em determinados processos oriundos do curso normal do seu funcionamento. O Conselho está se adequando para a constituição 

das provisões baseadas na estimativa de seu corpo jurídico que está em processo de levantamento das probabilidades das demandas. 

 

NATUREZA DAS CONTINGÊNCIAS 

O Coren-PB é parte envolvida em processos cíveis, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial. As respectivas 

provisões para contingências serão constituídas considerando a estimativa realizada pelo corpo jurídico, para os processos cuja probabilidade de 

perda nos respectivos desfechos for avaliada como provável. A Administração acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito que 

altere significativamente o Patrimônio Líquido do Conselho. 

 

PERDAS POSSÍVEIS, NÃO PROVISIONADAS NO BALANÇO 

Em 31 de dezembro de 2020, não foram computados decorrentes de causas cíveis, cuja avaliação do corpo jurídico da Entidade aponta para uma 

probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não registrou esse montante nas demonstrações contábeis. 

 

PARTES RELACIONADAS 

O Conselho em 31 de dezembro de  2020 não possui coligadas, controladas ou subsidiárias integrais, dessa forma, não há transações com partes 

relacionadas dessa natureza.  Não há qualquer remuneração ou contraprestação aos Conselheiros e Dirigentes do Coren-PB, tratando-se de cargos 

honoríficos. 

 



 
SEGUROS 

Nós adotamos uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados 

em montantes considerados suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza das atividades e a orientação 

de nosso corpo jurídico. A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2020, é assim demonstrada: 

 

ITEM TIPO DE COBERTURA IMPORTÂNCIA SEGURADA 

Veículos Incêndio, roubo e colisão para 05 veículos 662.590,00 

 

Relacionamento com os auditores independentes 

 

A auditoria do Coren-PB subordina-se a diretrizes estabelecidas pelo Conselho Federal de Enfermagem- COFEN, órgão central 

de controle do Sistema COFEN /Conselhos Regionais. No decorrer do exercício de 2020 não foi contratado auditoria 

independente. 

 

 

 

 

 



 
 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

Ativo Circulante 

NOTA 1 - Caixa e Equivalentes de Caixa 

As disponibilidades são mensuradas e estão demonstradas pelo valor original na data do Balanço Patrimonial. Inclui numerário 

em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras em caderneta de poupança. 

DISPONÍVEL 2020 2019 

Bancos Conta Movimento 7.244.190,78 6.645.161,49 

 

NOTA 2 - Créditos a Receber 

Os  Créditos  a  Receber  se  referem  a  valores  de  anuidades,  que  se  encontram  em  aberto  até  o  exercício  de  2020  em  cobrança  

Administrativa.  São  contabilizados  inicialmente  pelo  valor  justo  da contraprestação a ser recebida.  

Créditos de Curto Prazo 

Estão representados pelos saldos a receber dos valores de anuidades, acrescidos de Juros, Atualização Monetária e Multa do exercício de 

2020 e 2019 que se encontram em cobrança Administrativa. 

CRÉDITOS A RECEBER 2020 2019 

Anuidades do Exercício 2.857.215,37 2.602.449,46 

 

 



 
 

 

NOTA 3 – Estoques 

 
 Saldo Inicial Entradas Saídas Saldo Final 

0-Produtos (Estoque para Consumo) 71.088,75 78.643,61 98.525,67 51.206,69 

900115 MATERIAL DE CONSUMO 27.524,33 57.527,97 65.260,35 19.791,95 

900116 GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 3.075,67 3.257,70 3.661,82 2.671,55 

900118 AUTOPEÇAS 3.190,00 8.684,66 11.874,66 0,00 

900121 MATERIAL DE EXPEDIENTE 37.298,75 7.994,40 17.728,84 27.564,31 

900122 MATERIAIS A CLASSIFICAR 0,00 1.178,88 0,00 1.178,88 

1-Bens Móveis - Investimentos 1.059.962,17 352.172,58 150.790,95 1.261.343,80 

900004 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 9.280,00 1.562,76 0,00 10.842,76 

900007 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 4.670,00 0,00 4.670,00 0,00 

900009 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 5.815,90 0,00 2,00 5.813,90 

900014 EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA AUTOMÓVEIS 120,00 0,00 120,00 0,00 

900024 OUTRAS MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 0,00 47.951,67 0,00 47.951,67 

900025 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 135.809,58 105.392,54 0,00 241.202,12 

900026 EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 104.609,95 0,00 104.609,95 0,00 

900028 APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 2.780,00 0,00 2.780,00 0,00 

900029 MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 38.609,00 0,00 38.609,00 0,00 

900030 MOBILIÁRIO EM GERAL 81.937,93 176.784,13 0,00 258.722,06 

900033 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 13.739,81 20.481,48 0,00 34.221,29 

900036 VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 662.590,00 0,00 0,00 662.590,00 

Total Geral 1.131.050,92 430.816,19 249.316,62 1.312.550,49 

 



 
 

 

Nossos estoques são formados basicamente com despesas de almoxarifado. 

NOTA 4 – Divida ativa Executiva 

Estão representados pelo saldo a receber dos valores de anuidades, multas de infrações, que se encontram em aberto até o exercício de 2017 e  2018 acrescidos de 

atualização monetária, multa e juros, inscritos em Dívida Ativa Executiva. 

 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA – EXECUTIVA 2020 2019 

Dívida Ativa PF 6.320.902,44 5.976.986,92 

NOTA 5 – Imobilizado  

Os bens móveis e imóveis estão demonstrados ao custo reavaliado em 20/05/2017 atendendo a NBC T SP 16.9 e 10. Está 

demonstrado pelo custo de aquisição ou custo de construção, que compreende também os custos diretamente atribuíveis para 

colocar o ativo em condições de operação, bem como, quando aplicável, estimativa dos custos com desmontagem e remoção 

do imobilizado e de restauração do local onde o ativo está localizado, deduzido da depreciação acumulada e perdas por redução 

ao valor recuperável de ativos (impairment). 

Os gastos com grandes manutenções planejadas efetuadas para restaurar ou manter os padrões originais de desempenho das 

unidades são reconhecidos no ativo imobilizado quando o prazo de campanha for superior a doze meses e houver previsibilidade 

das campanhas. Esses gastos são depreciados pelo período previsto até a próxima grande manutenção. Os gastos com as 

manutenções que não atendem a esses requisitos são reconhecidos como despesas no resultado do exercício. 

         Fonte: Unidade de Contabilidade 



 
 

 

Os bens móveis e imóveis registrados no ativo imobilizado passaram pelo processo de reavaliação no exercício de 2017, em 

atendimento ao que determina as NBCASP, que estabelece critérios e procedimentos para o registro contábil da depreciação, da 

amortização e da exaustão;  e estabelece critérios e procedimentos para a avaliação e a mensuração de ativos e passivos 

integrantes do patrimônio de entidades do setor público. 

NOTA 06 – Fornecedores 
FORNECEDORES 2020 2019 

Produtos e Serviços 18.547,50 23.901,05 

Fornecedores  
 

As despesas empenhadas, liquidadas e não pagas até o dia 31 de dezembro, foram apropriadas no grupo de Fornecedores, pois se 

referem a aquisições de materiais ou prestação de serviços incorridos no próprio exercício atendendo ao princípio da competência. 

 

 2020 2019 

FORNECEDORES NACIONAIS 55.302,98 52.154,58 

Restos a Pagar do Exercício 20.261,66 63.877,46 

Restos a Pagar - anos anteriores 63.877,46 35.713,52 

 

 

 

 



 
 

 

Apuração do Resultado 

Nota 07 - Resultado Patrimonial 

O Resultado Patrimonial é apurado com base no regime de  competência da receita e das despesas, escrituradas no subsistema 

patrimonial, atendendo à NBC T SP 16.5. 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 2020 2019 

Variações Aumentativas 7.042.038,76 5.872.036,28 

Variações Diminutivas 7.371.134,01 7.911.078,15 

Resultado Patrimonial do Exercício (329.095,25) (2.039.041,87) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE DO RELATO 

INTEGRADO 2020 

 

O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba (COREN/PB) possui o compromisso 

com a integridade de seus atos, o que direciona a Autarquia na busca de melhores 

práticas para transparência e utilização dos recursos públicos. 

Nesse cenário, o COREN/PB empenhou-se para atender as recomendações do 

Tribunal de Contas da União. 

As informações foram coletadas junto a secretaria da Presidência do Conselho 

Regional de Enfermagem da Paraíba, bem como coletadas pelos responsáveis 

departamentais do órgão fiscalizatório e através de reuniões com a alta 

administração 

Além disso, foram utilizadas informações do relatório anual disponibilizado pelos 

departamentos, dados inseridos no portal da transparência e divulgados através das 

redes sociais do Conselho de Enfermagem. 

O relatório buscou além de apresentar as informações exigidas pelo TCU, apresentar 

a sociedade os resultados dos serviços prestados pelo Conselho por parte da gestão, 

fiscalização, departamento de registro e cadastro, licitação, processo ético, 

procuradoria entre outros. 

A construção coletiva do documento em tela permitiu o desenvolvimento de um 

texto conciso e objetivo, que priorizou a utilização de uma linguagem simples e clara, 

para facilitar a leitura e compreensão dos temas apresentados. 

 

 


